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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
Você recebeu do fiscal este CADERNO DE QUESTÕES com 50 (cinquenta) questões numeradas sequencialmente e distribuídas sem falhas 
ou repetições. 

MATÉRIA QUESTÕES 

DIREITO ADMINISTRATIVO / LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 01 a 20 

DIREITO CONSTITUCIONAL 21 a 30 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 31 a 40  

DIREITO DO TRABALHO 41 a 45 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 46 a 50 

 

1. Este Caderno de Questões não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal. 

2. Observe se o Emprego especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao emprego para o qual você fez a inscrição. 

Caso não esteja correto, solicite a substituição para o Fiscal de sala, que deverá lhe fornecer o Caderno de Questões correto. 

3. Após ser autorizado pelo Fiscal, verifique se o Caderno de Questões está completo, sem falhas de impressão, e se a numeração 

das questões está correta. 

4. Utilize, obrigatoriamente, Caneta Esferográfica Transparente, com tinta de cor azul ou preta na marcação da Folha de 

Respostas. 

5. Ao receber a Folha de Respostas Personalizada, faça a conferência de seu nome completo, do número de seu documento e do 

número de sua inscrição. As eventuais divergências devem ser comunicadas ao fiscal para as devidas providências. Além disso, 

preencha, corretamente, o tipo de prova e escreva a palavra de segurança nos respectivos locais indicados em sua folha de 

respostas, conforme especificado na capa na prova. 

6. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a alternativa que a responda corretamente.  

Exemplo:  

 

 

 

7. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 

8. Você dispõe de 04 (quatro) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. Faça-a com tranquilidade, mas 

controle o seu tempo. 

9. Iniciada a prova, somente será permitido deixar, definitivamente, a sala após 60 (sessenta) minutos.  

10. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente assinada. 

11. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala até os últimos 60 (sessenta) 

minutos que antecedem o encerramento da prova. 

12. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 

a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 

b) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes. 

c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 

d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios e usar de meios ilícitos 

para obter vantagens para si ou para outros. 

e) For surpreendido portando ou manuseando qualquer aparelho eletrônico, mesmo que devidamente acondicionado no 

envelope de guarda de pertences, nas dependências do estabelecimento durante a aplicação da prova objetiva. 

13. Qualquer tentativa de fraude, se descoberta, implicará em imediata denúncia à Polícia Civil, que tomará as medidas cabíveis, 

inclusive com prisão em flagrante dos envolvidos. 

14. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento do envelope contendo a lista de presença, a 

ata e as Folhas de Respostas da sala. Esses candidatos deverão assinar o envelope de retorno. 

15. O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem realizando-a. 

16. Está disponível no verso da capa (página 2) do Caderno de Questões um gabarito para ser preenchido e destacado.   Este 

poderá ser levado pelo candidato. 

ADVOGADO 

 PROVA: TIPO 1 

Palavra de Segurança: AMARELA 
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GABARITO 
Concurso Público da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Paraná 

http://www.fundacaofafipa.org.br/concurso 
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DIREITO ADMINISTRATIVO / LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA 

 
Questão 01  

 
Sabe-se que a lei 10.973/2004 dispõe sobre 
incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 
providências. Nesse sentido, de acordo com o 
artigo 2º, para os efeitos dessa lei, considera-se 
Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): 

 
(A) Organização ou estrutura que objetiva 

estimular ou prestar apoio logístico, 
gerencial e tecnológico ao 
empreendedorismo inovador e intensivo em 
conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
criação e o desenvolvimento de empresas 
que tenham como diferencial a realização 
de atividades voltadas à inovação. 
 

(B) Órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta ou pessoa jurídica 
de direito privado sem fins lucrativos 
legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que 
inclua em sua missão institucional ou em 
seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, 
serviços ou processos. 

 
(C) Estrutura instituída por uma ou mais ICTs, 

com ou sem personalidade jurídica própria, 
que tenha por finalidade a gestão de 
política institucional de inovação e por 
competências mínimas as atribuições 
previstas nessa Lei. 

 
(D) Complexo planejado de desenvolvimento 

empresarial e tecnológico, promotor da 
cultura de inovação, da competitividade 
industrial, da capacitação empresarial e da 
promoção de sinergias em atividades de 
pesquisa científica, de desenvolvimento 
tecnológico e de inovação, entre empresas 
e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo 
entre si. 
 

Questão 02  

 
O caput do artigo 15 da Lei 10.973/2004 impõe 
que o critério da administração pública, na forma 
do regulamento, poderá ser concedido ao 
pesquisador público, desde que não esteja em 
estágio probatório, licença sem remuneração 
para constituir empresa com a finalidade de 
desenvolver atividade empresarial relativa à 
inovação. Nesse sentido, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
(A) A licença a que se refere o caput desse 

artigo dar-se-á pelo prazo de até 1 (um) 
ano consecutivo, renovável por igual 
período. 
 

(B) A licença a que se refere o caput desse 
artigo dar-se-á pelo prazo de até 3 (três) 
anos consecutivos, renovável por igual 
período. 

 
(C) A licença a que se refere o caput desse 

artigo dar-se-á pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos consecutivos, renovável por igual 
período. 

 
(D) A licença a que se refere o caput desse 

artigo dar-se-á pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos consecutivos, não renováveis. 
 

Questão 03  

 
Estabelece a lei federal 13.019/2014 o regime 
jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de 
fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; e altera as Leis 
n

os
 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de 

março de 1999. Nessa toada, com fulcro no artigo 
2º, para os fins dessa Lei, considera-se 
administrador público: 

 
(A) Agente público revestido de competência 

para assinar termo de colaboração, termo 
de fomento ou acordo de cooperação com 
organização da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, ainda que delegue 
essa competência a terceiros. 
 

(B) Agente público responsável pela gestão de 
parceria celebrada por meio de termo de 
colaboração ou termo de fomento, 
designado por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de 
controle e fiscalização. 

 
(C) Órgão colegiado destinado a processar e 

julgar chamamentos públicos, constituído 
por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, assegurada a participação 
de pelo menos um servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administração 
pública. 

 
(D) Órgão criado pelo poder público para atuar 

como instância consultiva, na respectiva 
área de atuação, na formulação, 
implementação, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de políticas 
públicas. 
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Questão 04  
 

Segundo a literalidade do caput do artigo 69 da 
Lei 13.019/2014, que versa sobre os prazos da 
prestação de contas, a organização da sociedade 
civil prestará contas da boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos no prazo de até 
determinada quantidade de dias a partir do 
término da vigência da parceria ou no final de 
cada exercício, se a duração da parceria exceder 
um ano. Desse modo, marque a alternativa 
CORRETA. 

 
(A) A organização da sociedade civil prestará 

contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até trinta 
dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a 
duração da parceria exceder um ano. 
 

(B) A organização da sociedade civil prestará 
contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até 
sessenta dias a partir do término da 
vigência da parceria ou no final de cada 
exercício, se a duração da parceria exceder 
um ano. 

 
(C) A organização da sociedade civil prestará 

contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até 
noventa dias a partir do término da vigência 
da parceria ou no final de cada exercício, 
se a duração da parceria exceder um ano. 

 
(D) A organização da sociedade civil prestará 

contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até cento e 
vinte dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a 
duração da parceria exceder um ano. 

 

Questão 05  
 

Segundo dispõe o artigo 24 da Lei Estadual 
15.608/2007, o credenciamento é ato 
administrativo de chamamento público, 
processado por edital, destinado à contratação 
de serviços junto àqueles que satisfaçam os 
requisitos definidos pela Administração, 
observado o prazo de publicidade de no mínimo 
quantos dias e no máximo quantos dias? 

 
(A) No mínimo de 15 (quinze) dias úteis e no 

máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
 

(B) No mínimo de 15 (quinze) dias corridos e 
no máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

 
(C) No mínimo de 30 (trinta) dias úteis e no 

máximo de 60 (sessenta) dias úteis. 
 

(D) No mínimo de 30 (trinta) dias corridos e no 
máximo de 60 (sessenta) dias corridos. 

 
 
 
 

Questão 06  
 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja 
a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
Assim, de acordo com o disposto no artigo 129 
da Lei Estadual 15.608/2007, todas as alternativas 
abaixo constituem motivo para rescisão do 
contrato, EXCETO: 

 
(A) O cumprimento irregular de cláusulas 

contratuais, especificações, projetos e 
prazos. 
 

(B) A lentidão do seu cumprimento, levando a 
Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do 
serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados. 

 
(C) A paralisação da obra, do serviço ou do 

fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração. 

 
(D) O cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos ou prazos. 
 

Questão 07  
 

No tocante à lei estadual 12.020/1998, acerca da 
organização da Fundação Araucária, sabe-se que 
esta será constituída pelo I – Conselho Superior e 
II – Diretoria. Sobre o Conselho Superior, de 
natureza normativa, deliberativa, consultiva e 
fiscal, será presidido pelo Secretário de Estado 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, e 
compor-se-á de quantos membros? 

 
(A) 03 (três) membros. 
(B) 06 (seis) membros. 
(C) 09 (nove) membros. 
(D) 12 (doze) membros. 

 

 Questão 08  
 

A Lei Estadual 12.020/1998 aduz em sua súmula: 
Institui o Fundo Paraná, destinado a apoiar o 
desenvolvimento científico e tecnológico do 
Estado do Paraná, nos termos do art. 205 da 
Constituição Estadual e adota outras 
providências. Nesse diapasão, sabe-se que o 
Fundo Paraná tem por finalidade apoiar o 
financiamento de programas e projetos de 
pesquisa, desenvolvimento científico e 
tecnológico e atividades afins segundo as 
diretrizes e políticas recomendadas pelo 
Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia –
CCT PARANÁ – e aprovadas pelo Governador do 
Estado. Assim, segundo dispõe o artigo 3º, inciso 
I da referida lei, constituirão recursos do Fundo 
Paraná quantos por cento, no mínimo, da receita 
tributária do Estado, anualmente, a partir da data 
de promulgação dessa Lei? 

 
(A) 1,5% (um vírgula cinco por cento), no 

mínimo, da receita tributária do Estado, 
anualmente, a partir da data de 
promulgação dessa Lei. 
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(B) 2,0% (dois por cento), no mínimo, da 
receita tributária do Estado, anualmente, a 
partir da data de promulgação dessa Lei. 

 
(C) 3,0% (três por cento), no mínimo, da 

receita tributária do Estado, anualmente, a 
partir da data de promulgação dessa Lei. 

 
(D) 4,0% (quatro por cento), no mínimo, da 

receita tributária do Estado, anualmente, a 
partir da data de promulgação dessa Lei. 
 

Questão 09  
 

Consigne-se que o Decreto-Lei nº 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, dispõe sobre a 
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e 
dá outras providências. Sendo assim, todos os 
casos mencionados abaixo são crimes de 
responsabilidade dos Prefeitos Municipais, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores, EXCETO: 

 

(A) Deixar de fornecer certidões de atos ou 
contratos municipais, dentro do prazo 
estabelecido em lei. 

 

(B) Antecipar ou inverter a ordem de 
pagamento a credores do Município, sem 
vantagem para o erário. 

 

(C) Captar recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato 
gerador ainda não tenha ocorrido. 

 

(D) Prestar contas anuais da administração 
financeira do Município à Câmara de 
Vereadores ou ao órgão que a Constituição 
do Estado indicar, nos prazos e condições 
estabelecidos. 

 

Questão 10  
 

No tocante ao Decreto-Lei nº 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, impõe o artigo 2º que o 
processo dos crimes definidos no artigo 1º é o 
comum do juízo singular, estabelecido pelo 
Código de Processo Penal, com as seguintes 
modificações: I - Antes de receber a denúncia, o 
Juiz ordenará a notificação do acusado para 
apresentar defesa prévia, em determinado prazo. 
Se o acusado não for encontrado para a 
notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem 
caberá apresentar a defesa, dentro do mesmo 
prazo. II - Ao receber a denúncia, o Juiz 
manifestar-se-á, obrigatória e motivadamente, 
sobre a prisão preventiva do acusado, nos casos 
dos itens I e II do artigo 1º, e sobre o seu 
afastamento do exercício do cargo durante a 
instrução criminal, em todos os casos. III - Do 
despacho, concessivo ou denegatório, de prisão 
preventiva, ou de afastamento do cargo do 
acusado, caberá recurso, em sentido estrito, para 
o Tribunal competente, em determinado prazo, 
em autos apartados. O recurso do despacho que 
decreta a prisão preventiva ou o afastamento do 

cargo terá efeito suspensivo. Com essas 
considerações, assinale a alternativa CORRETA. 

 
(A) Antes de receber a denúncia, o Juiz 

ordenará a notificação do acusado para 
apresentar defesa prévia, no prazo de 
cinco dias. Do despacho, concessivo ou 
denegatório, de prisão preventiva, ou de 
afastamento do cargo do acusado, caberá 
recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 
competente, no prazo de cinco dias, em 
autos apartados. 
 

(B) Antes de receber a denúncia, o Juiz 
ordenará a notificação do acusado para 
apresentar defesa prévia, no prazo de dez 
dias. Do despacho, concessivo ou 
denegatório, de prisão preventiva, ou de 
afastamento do cargo do acusado, caberá 
recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 
competente, no prazo de cinco dias, em 
autos apartados. 

 
(C) Antes de receber a denúncia, o Juiz 

ordenará a notificação do acusado para 
apresentar defesa prévia, no prazo de 
quinze dias. Do despacho, concessivo ou 
denegatório, de prisão preventiva, ou de 
afastamento do cargo do acusado, caberá 
recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 
competente, no prazo de dez dias, em 
autos apartados. 

 
(D) Antes de receber a denúncia, o Juiz 

ordenará a notificação do acusado para 
apresentar defesa prévia, no prazo de dez 
dias. Do despacho, concessivo ou 
denegatório, de prisão preventiva, ou de 
afastamento do cargo do acusado, caberá 
recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 
competente, no prazo de dez dias, em 
autos apartados. 

 

Questão 11  
 

O artigo 37 da Constituição Federal aduz que a 
administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá a 
determinados princípios. Ante ao exposto, 
assinale a alternativa que contenha um princípio 
constitucional da Administração Pública contido 
no caput desse artigo. 

 
(A) Princípio da primazia da realidade. 
(B) Princípio da impessoalidade. 
(C) Princípio da concentração dos atos. 
(D) Princípio da inalterabilidade contratual 

lesiva. 
 

Questão 12  
 

Sabe-se que a lei 11.079/2004 institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito da administração 
pública. Informe-se ainda que o artigo 5º dessa 
lei dispõe que as cláusulas dos contratos de 
parceria público-privada atenderão ao disposto 
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no art. 23 da Lei n
o
 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, no que couber, devendo também prever o 
prazo de vigência do contrato, compatível com a 
amortização dos investimentos realizados, não 
inferior nem superior a determinado prazo, 
incluindo eventual prorrogação. Desse modo, 
diante das seguintes alternativas acerca do tema, 
assinale a alternativa CORRETA, considerando o 
disciplinado no artigo 5º, inciso I da lei 
11.079/2004. 

 

(A) O prazo de vigência do contrato, 
compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não será inferior 
a 10 (dez), nem superior a 25 (vinte e 
cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação. 
 

(B) O prazo de vigência do contrato, 
compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não será inferior 
a 10 (dez), nem superior a 35 (trinta e 
cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação. 

 

(C) O prazo de vigência do contrato, 
compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não será inferior 
a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e 
cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação. 

 

(D) O prazo de vigência do contrato, 
compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não será inferior 
a 5 (cinco), nem superior a 25 (vinte e 
cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação. 

 

Questão 13  
 

De acordo com o artigo 41 da Constituição 
Federal, são estáveis após quantos anos de 
efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público? 

 

(A) 01 (um) ano. 
(B) 02 (dois) anos. 
(C) 03 (três) anos. 
(D) 04 (quatro) anos. 

 

Questão 14  
 

Considerando que a lei 8.666 regulamenta o 
artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, 
assinale a alternativa CORRETA. Para os fins da 
Lei 8.666, considera-se alienação: 

 

(A) Toda aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente. 
 

(B) Toda atividade destinada a obter 
determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, 
conserto, instalação, montagem, operação, 

conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
profissionais. 

 

(C) Quando se contrata a execução da obra ou 
do serviço por preço certo e total. 

 

(D) Toda transferência de domínio de bens a 
terceiros. 

 

Questão 15  
 

De acordo com a literalidade do artigo 22 da lei 
8.666, todas as alternativas abaixo são 
modalidades de licitação, EXCETO: 
 

(A) Concorrência. 
(B) Ingresso. 
(C) Concurso. 
(D) Leilão. 

 

Questão 16  
 

No tocante à prescrição regulada pela lei 8.429, 
que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento 
ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e que dá outras 
providências, assinale a alternativa CORRETA, 
considerando a literalidade da lei. 

 

(A) As ações destinadas a levar a efeitos as 
sanções previstas nessa lei podem ser 
propostas até cinco anos após o término do 
exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança. 
 

(B) As ações destinadas a levar a efeitos as 
sanções previstas nessa lei podem ser 
propostas até três anos após o término do 
exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança. 

 

(C) As ações destinadas a levar a efeitos as 
sanções previstas nessa lei podem ser 
propostas até dois anos após o término do 
exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança. 

 

(D) As ações destinadas a levar a efeitos as 
sanções previstas nessa lei podem ser 
propostas até dez anos após o término do 
exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança. 
 

Questão 17  
 

Sabe-se que o artigo 11 da Lei 8.429 versa sobre 
os atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da Administração 
Pública, possuindo vários incisos. Sendo assim, 
constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade e lealdade às instituições e, 
notadamente: 
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(A) Receber, para si ou para outrem, dinheiro, 
bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 
vantagem econômica, direta ou indireta, a 
título de comissão, percentagem, 
gratificação ou presente de quem tenha 
interesse, direto ou indireto, que possa ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente 
público. 
 

(B) Adquirir, para si ou para outrem, no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função pública, bens de qualquer natureza 
cujo valor seja desproporcional à evolução 
do patrimônio ou à renda do agente 
público. 

 

(C) Revelar fato ou circunstância de que tem 
ciência em razão das atribuições e que 
deva permanecer em segredo. 

 

(D) Perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta 
ou locação de bem público ou o 
fornecimento de serviço por ente estatal 
por preço inferior ao valor de mercado. 

 

Questão 18  
 

Ao se tratar de uma conduta adotada em razão de 
uma lei que definiu todos os seus aspectos, está-
se diante de: 

 
(A) Poder Discricionário. 
(B) Poder Vinculado. 
(C) Poder Disciplinar. 
(D) Poder Hierárquico. 
 

Questão 19  
 

Acerca do concurso público, consoante 
disciplinado no artigo 37, inciso III da 
Constituição Federal, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 

(A) O prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período. 
 

(B) O prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, não podendo ser 
prorrogado. 

 

(C) O prazo de validade do concurso público 
será de até um ano, prorrogável uma vez, 
por igual período. 

 

(D) O prazo de validade do concurso público 
será de até um ano, não podendo ser 
prorrogado. 

 

Questão 20  
 

Diante das seguintes alternativas, marque a 
INCORRETA. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá a determinados princípios e, também, 
ao seguinte: 

 

(A) Os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma 
da lei. 

 

(B) Durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir 
cargo ou emprego, na carreira. 

 

(C) Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo. 

 

(D) É proibido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 21  
 

Há na doutrina várias classificações de diferentes 
autores sobre a eficácia e a aplicabilidade das 
normas constitucionais, todos eles com a devida 
importância. Destaca-se, na doutrina brasileira, a 
classificação elaborada por José Afonso da Silva, 
para quem as normas constitucionais seriam: 

 

(A) De eficácia plena e de aplicabilidade 
imediata, de eficácia contida e 
aplicabilidade imediata e de eficácia 
limitada e aplicabilidade imediata. Para o 
autor, as normas de eficácia plena deixam 
margem à atuação restritiva por parte da 
competência discricionária do poder 
público. 
 

(B) De eficácia plena e de aplicabilidade 
imediata, de eficácia contida e 
aplicabilidade indireta e de eficácia limitada 
e aplicabilidade indireta. Para o autor, as 
normas de eficácia plena dependem de 
complementação legislativa. 

 
(C) De eficácia plena e de aplicabilidade 

imediata, de eficácia contida e 
aplicabilidade imediata e de eficácia 
limitada e aplicabilidade indireta. Para o 
autor, a normatividade de uma norma de 
eficácia contida depende de 
complementação legislativa.  

 
(D) De eficácia plena e de aplicabilidade 

imediata, de eficácia contida e 
aplicabilidade imediata e de eficácia 
limitada e aplicabilidade indireta. Para o 
autor, as normas de eficácia limitada não 
receberam do legislador constituinte a 
normatividade suficiente para gerarem seus 
efeitos por si só, necessitando da 
intervenção legislativa.  
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Questão 22  
 

Conforme a Lei 13.300/2016, que disciplina o 
processo e o julgamento dos mandados de 
injunção individual e coletiva e suas regras sobre 
decisão em mandado de injunção, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 

(A) A decisão em mandado de injunção terá 
necessariamente eficácia subjetiva ultra 
partes ou erga omnes para suprir a 
ausência da norma regulamentadora. 

 

(B) A norma regulamentadora superveniente 
produzirá efeitos ex nunc em relação aos 
beneficiados por decisão transitada em 
julgado, salvo se a aplicação da norma 
editada lhes for mais favorável. 

 

(C) Com o trânsito em julgado da decisão em 
mandado de injunção, seus efeitos serão 
automaticamente estendidos aos casos 
análogos. 

 

(D) Mesmo que a norma regulamentadora seja 
editada antes da decisão, o processo será 
extinto com resolução do mérito para fixar a 
norma regulamentadora apenas entre as 
partes do processo.   

 

Questão 23  
 

Sobre o Controle de constitucionalidade, 
conforme o sistema constitucional brasileiro, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 

(A) Analisando a cláusula de reserva de 
plenário, com previsão na Constituição 
Federal, o Supremo Tribunal Federal teve o 
entendimento editado em Súmula 
Vinculante de que viola a referida cláusula 
a decisão do órgão fracionário de tribunal 
que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte.  

 

(B) Conforme a Constituição Federal, no 
processo legislativo, é possível o controle 
de constitucionalidade, sendo uma das 
formas de controle repressivo o veto 
jurídico que ocorre na deliberação 
executiva na fase constitutiva.   

 

(C) Nos termos da Constituição Federal, o 
Senado Federal, em controle difuso, tem 
competência para suspender a execução, 
no todo ou em parte, apenas de leis 
federais declaradas inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

 

(D) As decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade 
e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade terão efeito vinculante 
apenas em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário.   

Questão 24  
 

Apesar de divergências doutrinárias em relação à 
nomenclatura, pode se estabelecer como formas 
de controle de constitucionalidade o controle 
concentrado ou abstrato e o controle difuso ou 
concreto. Em se tratando de controle 
concentrado ou abstrato, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
(A) Conforme a Constituição Federal, é 

admissível o controle concentrado de lei ou 
ato normativo municipal em face da 
Constituição Federal por meio de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. 

 
(B) A decisão que declara a 

constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade da lei ou ato 
normativo em ação direta ou em ação 
declaratória é irrecorrível, ressalvada a 
interposição de embargos declaratórios, 
podendo ser objeto de ação rescisória de 
competência do próprio Supremo Tribunal 
Federal. 

 
(C) A modulação dos efeitos na decisão que 

declara a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo pode ser realizada pela maioria 
de dois terços dos membros do Supremo 
Tribunal Federal, devendo ter como 
requisito material a presença de razões de 
segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social. 

 
(D) A arguição de descumprimento de preceito 

fundamental é cabível quando for relevante 
o fundamento da controvérsia sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual ou 
municipal, contudo, não se aplica a leis 
anteriores à Constituição Federal.   
 

Questão 25  
 

A Constituição Federal trata da repartição de 
competências entre os entes federativos, 
competência administrativa e legislativa. Na 
repartição de matéria legislativa, é CORRETO 
afirmar que:  

 
(A) A competência concorrente entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios é 
cumulativa, pois não há limites prévios para 
o exercício da competência por qualquer 
dos entes. 

 
(B) A competência concorrente entre União, 

Estados e Distrito Federal do artigo 24 da 
Constituição Federal é classificada como 
vertical, em que os Estados e o Distrito 
Federal tem plena competência para 
legislar sobre os temas previstos no artigo, 
independentemente da competência da 
União. 

 
(C) A competência concorrente entre União, 

Estados e Distrito Federal do artigo 24 da 
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Constituição Federal é classificada como 
vertical, em que a União tem competência 
para estabelecer normas gerais, e os 
Estados e o Distrito Federal têm a 
chamada competência suplementar, tanto 
complementar quanto supletiva. 

 
(D) A competência concorrente entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios do 
artigo 24 da Constituição Federal é 
classificada como vertical, em que a União 
tem competência para estabelecer normas 
gerais. No caso da inércia da União, os 
outros entes têm competência plena para 
legislar e mesmo a superveniência de lei 
federal sobre normas gerais não suspende 
a eficácia das leis já editadas dos outros 
entes federativos, mesmo que tenham 
normas contrárias. 
 

Questão 26  
 

Conforme a teoria dos direitos fundamentais, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
(A) Os direitos de primeira geração 

caracterizam-se por uma dimensão positiva 
ou liberdades positivas, exigindo uma 
prestação positiva por parte do Estado. 

 
(B) Os direitos de primeira geração são 

considerados direitos de defesa, direitos do 
indivíduo frente ao Estado, caracterizando-
se pela abstenção do Estado e por direito 
de liberdade do indivíduo.  

 
(C) Os direitos de segunda geração são 

direitos de fraternidade ou solidariedade, 
tendo como objetivo a proteção da 
coletividade.  

 
(D) Os direitos de terceira geração 

correspondem aos direitos civis e políticos, 
caracterizam-se por liberdades positivas, 
exigindo prestação positiva por parte do 
Estado. 

 

Questão 27  
 

O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. Com relação às 
atribuições do Congresso Nacional e de suas 
casas legislativas, é CORRETO afirmar o 
seguinte: 

 
(A) Compete privativamente ao Senado 

Federal autorizar, por dois terços de seus 
membros, a instauração de processo 
contra o Presidente e Vice-Presidente da 
República e os Ministros de Estado. 

 
(B) Compete privativamente à Câmara dos 

Deputados suspender a execução, no todo 
ou em parte, de lei declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal.  

 

(C) Compete exclusivamente ao Congresso 
Nacional autorizar o Presidente e o Vice-
Presidente da República a se ausentarem 
do País, quando a ausência exceder a 
quinze dias. 

 
(D) Compete privativamente ao Congresso 

Nacional processar e julgar o Presidente e 
o Vice-Presidente da República nos crimes 
de responsabilidade. 

 

Questão 28  
 

As normas sobre processo legislativo têm 
previsão na Constituição Federal a partir do 
artigo 59. Nesse sentido, é CORRETO afirmar 
que:  

 
(A) A matéria constante de projeto de lei 

ordinária ou complementar rejeitado 
somente poderá constituir objeto de novo 
projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria simples dos 
membros de qualquer das Casas do 
Congresso Nacional. 

 
(B) No processo legislativo perante o 

Congresso Nacional e suas duas casas, o 
projeto tramita pela casa iniciadora e 
depois pela casa revisora. A Câmara dos 
Deputados será a casa iniciadora dos 
projetos de lei de iniciativa do Presidente 
da República, do Supremo Tribunal Federal 
e dos Tribunais Superiores. 

 
(C) O veto do Presidente da República será 

apreciado em cada casa legislativa 
separadamente e poderá ser rejeitado pela 
maioria simples dos Deputados e 
Senadores. 

 
(D) O Presidente da República poderá adotar 

medidas provisórias, com força de lei, em 
caso de relevância e urgência, podendo 
tratar de matéria que tem previsão de 
regulamentação por lei ordinária ou 
reservada a lei complementar.  

 

Questão 29  
 

Assinale a alternativa CORRETA nos termos do 
artigo 5º da Constituição Federal sobre direitos e 
garantias fundamentais: 

 
(A) A casa é asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, com a única 
ressalva de caso de flagrante delito ou 
durante o dia, por determinação judicial.  

 
(B) Todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse 
particular ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, sendo este 
direito pleno, não podendo haver qualquer 
espécie de sigilo. 
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(C) Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem 
aprovados em cada casa do Congresso 
Nacional, por maioria absoluta dos 
respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais.  

 
(D) A lei considerará crimes inafiançáveis a 

prática de tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, 
sendo tais crimes prescritíveis. 
 

Questão 30  
 

O mandado de segurança tem natureza de ação 
constitucional com o objetivo de proteger direito 
líquido e certo, sendo regulamentado pela Lei 
12.016/2009. Conforme as normas constitucionais 
e as regras previstas na lei que disciplina o 
mandado de segurança, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
(A) Conforme a lei, não haverá cabimento de 

mandado de segurança quando se tratar de 
decisão judicial transitada em julgado. 

 
(B) É cabível mandado de segurança contra 

quaisquer atos praticados pelos 
administradores de empresas públicas, de 
sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público. 

 
(C) Quando o direito ameaçado ou violado 

couber a várias pessoas, elas deverão, 
obrigatoriamente, requerer em conjunto o 
mandado de segurança. 

 
(D) Nos termos da lei, o mandado de 

segurança coletivo pode ser impetrado por 
qualquer partido político na defesa de seus 
interesses legítimos relativos a seus 
integrantes ou à finalidade partidária.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Questão 31  
 

O artigo 1º do Código de Processo Civil vigente 
(Lei 13.105/2015) prevê que “O processo civil 
será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República 
Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições desse Código”. Os princípios do 
processo que não se encontram expressos nos 
direitos fundamentais da Constituição Federal 
são: 

 
(A) O do devido processo legal e o do 

contraditório e da ampla defesa. 
 

(B) O do juiz natural e o do acesso à justiça. 
 

(C) O da publicidade dos atos processuais e o 
da proibição da prova ilícita. 

 
(D) O da inércia inicial e o da autocomposição. 

Questão 32  
 

De acordo com o art. 44 do Código de Processo 
Civil vigente (Lei 13.105/2015) “Obedecidos os 
limites estabelecidos pela Constituição Federal, a 
competência é determinada pelas normas 
previstas neste Código ou em legislação 
especial, pelas normas de organização judiciária 
e, ainda, no que couber, pelas constituições dos 
Estados”. Em se tratando das regras de 
competência interna previstas no Código de 
Processo Civil vigente, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
(A) Tramitando o processo perante outro juízo, 

os autos serão remetidos ao juízo federal 
competente se nele intervier a União, suas 
empresas públicas, entidades autárquicas 
e fundações ou conselho de fiscalização de 
atividade profissional, na qualidade de 
parte ou de terceiro interveniente, exceto 
as ações de recuperação judicial, falência, 
insolvência civil e acidente de trabalho ou 
aquelas sujeitas à justiça eleitoral e à 
justiça do trabalho. Os autos não serão 
remetidos, porém, se houver pedido cuja 
apreciação seja de competência do juízo 
perante o qual foi proposta a ação. 
 

(B) O foro de domicílio do autor da herança, no 
Brasil, é o competente para o inventário, a 
partilha, a arrecadação, o cumprimento de 
disposições de última vontade, a 
impugnação ou anulação de partilha 
extrajudicial e, para todas as ações em que 
o espólio for réu, ainda que o óbito tenha 
ocorrido no estrangeiro. 

 
(C) É competente o foro de domicílio do autor 

ou do local do fato, para a ação de 
reparação de dano sofrido em razão de 
delito ou acidente de veículos, com 
exceção de aeronaves. 

 
(D) É competente o foro de domicílio do réu 

para as causas em que seja autora a 
União, enquanto que, se a União for a 
demandada, a ação poderá ser proposta no 
foro de domicílio do autor, no de ocorrência 
do ato ou fato que originou a demanda, no 
de situação da coisa ou no Distrito Federal. 
 

Questão 33  
 

O artigo 294 do Código de Processo Civil vigente 
(Lei 13.105/2015) prevê a concessão de tutela 
provisória que pode fundamentar-se em urgência 
ou evidência. Em se tratando das tutelas 
provisórias, assinale a alternativa CORRETA. 

 
(A) A tutela provisória será requerida ao juízo 

da causa e, quando antecedente, ao juízo 
competente para conhecer o pedido 
principal. Ressalvada disposição especial, 
na ação de competência originária de 
tribunal, e nos recursos, a tutela provisória 
será requerida ao órgão jurisdicional 
competente para apreciar o mérito. 
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(B) Para a concessão da tutela de urgência, o 
juiz deve exigir caução real ou fidejussória 
idônea para ressarcir os danos que a outra 
parte possa vir a sofrer, podendo a caução 
ser dispensada se a parte economicamente 
hipossuficiente não puder oferecê-la. 

 
(C) Independentemente da reparação por dano 

processual, a parte responde pelo prejuízo 
que a efetivação da tutela de urgência 
causar à parte adversa, se obtida 
liminarmente a tutela em caráter 
antecedente e não fornecidos os meios 
necessários para a citação do requerido no 
prazo de 10 (dez) dias. 

 
(D) Nos casos em que a urgência for 

contemporânea à propositura da ação, a 
petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e à 
indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide e do direito que se busca 
realizar, dispensando-se a exposição 
quanto ao perigo de dano ou do risco ao 
resultado útil do processo. 

 

Questão 34  
 

De acordo com o que prevê o Código de 
Processo Civil vigente (Lei 13.105/2015) acerca 
dos procedimentos de jurisdição voluntária, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) O procedimento terá início por provocação 

do interessado, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública, cabendo-lhes formular 
o pedido devidamente instruído com os 
documentos necessários e com a indicação 
da providência judicial. 
 

(B) O juiz decidirá o pedido no prazo de 10 
(dez) dias, oportunidade em que não é 
obrigado a observar critério de legalidade 
estrita, podendo adotar em cada caso a 
solução que considerar mais conveniente 
ou oportuna. 

 
(C) Quem tiver interesse em manifestar 

formalmente sua vontade a outrem sobre 
assunto juridicamente relevante poderá 
notificar pessoas participantes da mesma 
relação jurídica para dar-lhes ciência de 
seu propósito. Se a pretensão for a de dar 
conhecimento geral ao público, mediante 
edital, o juiz só a deferirá se a tiver por 
fundada e necessária ao resguardo de 
direito. Entretanto, o requerido será 
previamente ouvido antes do deferimento 
da notificação ou do respectivo edital nas 
seguintes hipóteses: I - se houver suspeita 
de que o requerente, por meio da 
notificação ou do edital, pretende alcançar 
fim ilícito; ou II - se tiver sido requerida a 
averbação da notificação em registro 
público. 

 

(D) O divórcio consensual, a separação 
consensual e a extinção consensual de 
união estável, não havendo nascituro ou 
filhos incapazes e observados os requisitos 
legais, poderão ser realizados por escritura 
pública, que dependerá da homologação 
judicial somente para levantamento de 
importância depositada em instituições 
financeiras. 
 

Questão 35  
 

De acordo com o art. 932, inciso IV, alínea “c” do 
Código de Processo Civil vigente (Lei 
13.105/2015), incumbe ao relator negar 
provimento ao recurso que for contrário a 
entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência. Em se tratando do que prevê o 
referido Diploma Processual acerca do incidente 
de resolução de demandas repetitivas, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
(A) É cabível a instauração do incidente de 

resolução de demandas repetitivas quando 
houver efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito ou risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
 

(B) Se não for o requerente, o Ministério 
Público intervirá obrigatoriamente no 
incidente e deverá assumir sua titularidade 
em caso de desistência ou de abandono. 

 
(C) O incidente será julgado no prazo de 1 

(um) ano e terá preferência sobre os 
demais feitos, ressalvados somente os que 
envolvam réu preso. 

 
(D) Admitido o incidente, o relator: I - 

suspenderá os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que tramitam no 
Estado ou na região, conforme o caso; II - 
poderá requisitar informações a órgãos em 
cujo juízo tramita processo no qual se 
discute o objeto do incidente, que as 
prestarão no prazo de 10 (dez) dias; III - 
intimará o Ministério Público para, 
querendo, manifestar-se no prazo de 10 
(dez) dias. 
 

Questão 36  
 

Acerca da improcedência liminar do pedido 
prevista no artigo 332 do Código de Processo 
Civil vigente (Lei 13.105/2015), assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

(A) Nas causas que dispensem a fase 
instrutória, o juiz, independentemente da 
citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar: I - 
enunciado de súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; 
II - acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal 
de Justiça em julgamento de recursos 
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repetitivos; III - entendimento firmado em 
incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de assunção de 
competência; IV - enunciado de súmula de 
tribunal de justiça sobre direito local. 
 

(B) Não interposta a apelação, o réu será 
intimado do trânsito em julgado da 
sentença que extinguiu o processo sem 
resolução do mérito. 

 
(C) Da decisão que julgar liminarmente 

improcedente o pedido cabe apelação, que, 
uma vez interposta, faculta ao juiz retratar-
se em 5 (cinco) dias. 

 
(D) Interposta apelação, o juiz determinará a 

citação do réu para apresentar 
contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

 

Questão 37  
 

Em se tratando das disposições do Código de 
Processo Civil vigente (Lei 13.105/2015) 
aplicáveis ao processo de execução, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
(A) Nos casos de conduta atentatória à 

dignidade da justiça, o juiz fixará multa em 
montante não superior a dez por cento do 
valor atualizado do débito em execução, a 
qual será revertida em proveito do 
exequente, exigível nos próprios autos do 
processo, sem prejuízo de outras sanções 
de natureza processual ou material. 
 

(B) A cobrança de multas ou de indenizações 
decorrentes de litigância de má-fé ou de 
prática de ato atentatório à dignidade da 
justiça será promovida em autos apartados. 

 
(C) Podem promover a execução forçada ou 

nela prosseguir, em sucessão ao 
exequente originário: I - o Ministério 
Público, nos casos previstos em lei; II - o 
espólio, os herdeiros ou os sucessores do 
credor, sempre que, por morte deste, lhes 
for transmitido o direito resultante do título 
executivo; III - o cessionário, quando o 
direito resultante do título executivo lhe for 
transferido por ato entre vivos; IV - o sub-
rogado, nos casos de sub-rogação legal ou 
convencional. Tal sucessão, entretanto, 
depende do consentimento do executado 
se ocorrer após a citação válida. 

 
(D) São títulos executivos extrajudiciais: a letra 

de câmbio, a nota promissória, a duplicata, 
a debênture e o cheque; a escritura pública 
ou outro documento público assinado pelo 
devedor; o documento particular assinado 
pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; o 
instrumento de transação referendado pelo 
Ministério Público, pela Defensoria Pública, 
pela Advocacia Pública, pelos advogados 
dos transatores ou por conciliador ou 

mediador credenciado por tribunal e o 
contrato garantido por hipoteca, penhor, 
anticrese ou outro direito real de garantia e 
aquele garantido por caução. 

 

Questão 38  
 

De acordo com o previsto no art. 994 do Código 
de Processo Civil vigente (Lei 13.105/2015), são 
cabíveis os seguintes recursos: apelação, agravo 
de instrumento, agravo interno, embargos de 
declaração, recurso ordinário, recurso especial, 
recurso extraordinário, agravo em recurso 
especial ou extraordinário, e embargos de 
divergência. Acerca dos referidos recursos, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) Caberá agravo de instrumento contra 

decisões interlocutórias proferidas na fase 
de liquidação de sentença ou de 
cumprimento de sentença, no processo de 
execução e no processo de inventário. 

 
(B) Quando o agravo interno for declarado 

manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o 
órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e 
cinco por cento do valor atualizado da 
causa. 

 
(C) Caso o acolhimento dos embargos de 

declaração implique modificação da 
decisão embargada, o embargado que já 
tiver interposto outro recurso contra a 
decisão originária tem o direito de 
complementar ou alterar suas razões, nos 
exatos limites da modificação, no prazo de 
5 (cinco) dias, contado da intimação da 
decisão dos embargos de declaração. 

 
(D) Serão julgados em recurso ordinário pelo 

Superior Tribunal de Justiça os mandados 
de segurança decididos em única instância 
pelos tribunais regionais federais ou pelos 
tribunais de justiça dos Estados e do 
Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão; e os processos em 
que forem partes, de um lado, Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e, 
de outro, Município ou pessoa residente ou 
domiciliada no País. 

 

Questão 39  
 

Em se tratando das disposições do Código de 
Processo Civil vigente (Lei 13.105/2015) acerca 
da audiência de instrução e julgamento, assinale 
a alternativa CORRETA. 

 
(A) Subscreverão o termo da audiência o juiz, 

os advogados, o membro do Ministério 
Público e o escrivão ou chefe de secretaria, 
dispensadas as partes, exceto quando 
houver ato de disposição para cuja prática 
os advogados não tenham poderes. 
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(B) As provas orais serão produzidas em 
audiência, ouvindo-se nesta ordem, 
preferencialmente: o autor e, em seguida, o 
réu, que prestarão depoimentos pessoais; 
as testemunhas arroladas pelo autor e pelo 
réu, que serão inquiridas; o perito e os 
assistentes técnicos. 

 
(C) O juiz poderá dispensar a produção das 

provas requeridas pela parte cujo 
advogado ou defensor público não tenha 
comparecido à audiência, não se aplicando 
essa regra ao Ministério Público. 

 
(D) Quando a causa apresentar questões 

complexas de fato ou de direito, o debate 
oral poderá ser substituído por razões finais 
escritas, que serão apresentadas pelo 
autor e pelo réu, bem como pelo Ministério 
Público, se for o caso de sua intervenção, 
em prazos sucessivos de 10 (dez) dias, 
assegurada a vista dos autos. 

 

Questão 40  
 

Acerca dos elementos e efeitos da sentença 
previstos no Código de Processo Civil vigente 
(Lei 13.105/2015), assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
(A) Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, 

não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal, a sentença 
proferida contra a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de 
direito público e/ou que julgar procedentes, 
no todo ou em parte, os embargos à 
execução fiscal. 
 

(B) Se, depois da propositura da ação, algum 
fato constitutivo, modificativo ou extintivo 
do direito influir no julgamento do mérito, 
caberá ao juiz tomá-lo em consideração a 
requerimento da parte, no momento de 
proferir a decisão, sendo vedado fazê-lo de 
ofício. 

 
(C) Não se considera fundamentada qualquer 

decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que se limitar à 
indicação, à reprodução ou à paráfrase de 
ato normativo, sem explicar sua relação 
com a causa ou a questão decidida ou 
empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso. 

 
(D) Na ação relativa à obrigação de pagar 

quantia, ainda que formulado pedido 
genérico, a decisão definirá desde logo a 
extensão da obrigação, o índice de 
correção monetária, a taxa de juros, o 
termo inicial de ambos e a periodicidade da 
capitalização dos juros, se for o caso, salvo 
quando não for possível determinar, de 
modo definitivo, o montante devido; ou nos 

casos em que a apuração do valor devido 
depender da produção de prova de 
realização demorada ou excessivamente 
dispendiosa, assim reconhecida na 
sentença. 

 

DIREITO DO TRABALHO 

 

Questão 41  
 

De acordo com o disposto expressamente no 
artigo 7º da Constituição Federal, são direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição 
social: 

 
(A) Relação de emprego protegida contra 

despedida por justa causa, nos termos de 
lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos. 
 

(B) Seguro-desemprego, em caso de 
desemprego voluntário. 

 
(C) Garantia de salário, podendo ser inferior ao 

mínimo, para os que percebem 
remuneração variável. 
 

(D) Assistência gratuita aos filhos e 
dependentes desde o nascimento até 5 
(cinco) anos de idade em creches e pré-
escolas. 

 

Questão 42  
 

Sabe-se que, de acordo com a CLT, todo 
empregado terá direito anualmente ao gozo de 
um período de férias, sem prejuízo da 
remuneração. Após cada período de 12 (doze) 
meses de vigência do contrato de trabalho, o 
empregado terá direito a férias, por quantos dias 
corridos, quando teve de 15 (quinze) a 23 (vinte e 
três) faltas? 

 
(A) 24 dias. 
(B) 20 dias. 
(C) 18 dias. 
(D) 12 dias. 

 

Questão 43  
 

Acerca de segurança e higiene do trabalho, 
conforme estritamente disposto nos artigos 155 a 
158 da CLT, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) Cabe às empresas cumprir e fazer cumprir 

as normas de segurança e medicina do 
trabalho. 
 

(B) Cabe às empresas instruir os empregados, 
através de ordens de serviço e quanto às 
precauções a tomar no sentido de evitar 
acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais. 

 
(C) Compete especialmente às Delegacias 

Regionais do Trabalho, nos limites de sua 
jurisdição, colaborar com a empresa na 
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aplicação do uso dos equipamentos de 
proteção individual fornecidos por esta. 

  
(D) Compete especialmente às Delegacias 

Regionais do Trabalho, nos limites de sua 
jurisdição, promover a fiscalização do 
cumprimento das normas de segurança e 
medicina do trabalho. 

 

Questão 44  
 

Segundo dispõe expressamente o artigo 392 da 
CLT, a empregada gestante tem direito à licença-
maternidade por determinado prazo, sem prejuízo 
do emprego e do salário. No mesmo sentido, os 
períodos de repouso, antes e depois do parto, 
poderão ser aumentados em determinadas 
semanas cada um, mediante atestado médico. 
Ante ao exposto, assinale a alternativa 
CORRETA.  

 
(A) A empregada gestante tem direito à 

licença-maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário. 
Os períodos de repouso, antes e depois do 
parto, poderão ser aumentados em 2 
(duas) semanas cada um, mediante 
atestado médico. 
 

(B) A empregada gestante tem direito à 
licença-maternidade de 150 (cento e 
cinquenta) dias, sem prejuízo do emprego 
e do salário. Os períodos de repouso, antes 
e depois do parto, poderão ser aumentados 
em 2 (duas) semanas cada um, mediante 
atestado médico. 

 
(C) A empregada gestante tem direito à 

licença-maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário. 
Os períodos de repouso, antes e depois do 
parto, poderão ser aumentados em 1 (uma) 
semana cada um, mediante atestado 
médico. 

 
(D) A empregada gestante tem direito à 

licença-maternidade de 150 (cento e 
cinquenta) dias, sem prejuízo do emprego 
e do salário. Os períodos de repouso, antes 
e depois do parto, poderão ser aumentados 
em 1 (uma) semana cada um, mediante 
atestado médico. 

 

Questão 45  
 

No que tange aos períodos de descanso, previsto 
no artigo 66 e artigo 72 da CLT, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
(A) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá 

um período mínimo de 12 (doze) horas 
consecutivas para descanso. Nos serviços 
permanentes de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), a cada período de 
120 (cento e vinte) minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 
10 (dez) minutos não deduzidos da 
duração normal de trabalho. 

(B) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá 
um período mínimo de 11 (onze) horas 
consecutivas para descanso. Nos serviços 
permanentes de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), a cada período de 
90 (noventa) minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 
10 (dez) minutos não deduzidos da 
duração normal de trabalho. 

 
(C) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá 

um período mínimo de 12 (doze) horas 
consecutivas para descanso. Nos serviços 
permanentes de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), a cada período de 
4 (quatro) horas de trabalho consecutivo 
corresponderá um repouso de 15 (quinze) 
minutos deduzidos da duração normal de 
trabalho. 

 
(D) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá 

um período mínimo de 11 (onze) horas 
consecutivas para descanso. Nos serviços 
permanentes de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), a cada período de 
60 (sessenta) minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 
10 (dez) minutos deduzidos da duração 
normal de trabalho. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 46  
 

Referente à forma de reclamação e notificação no 
âmbito do Direito Processual do Trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA, de acordo 
com o disposto nos artigos 837 a 842 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
(A) A reclamação poderá ser apresentada: a) 

pelos empregados e empregadores, 
pessoalmente, ou por seus representantes, 
e pelos sindicatos de classe; b) por 
intermédio das Procuradorias Regionais da 
Justiça do Trabalho. 

 
(B) Nas localidades em que houver apenas 1 

(uma) Junta de Conciliação e Julgamento, 
ou 1 (um) escrivão do cível, a reclamação 
será apresentada diretamente à secretaria 
da Junta, ou ao cartório do Juízo. 
 

(C) Recebida e protocolada a reclamação, o 
escrivão ou secretário, dentro de 72 
(setenta e duas) horas, remeterá a 
segunda via da petição ou do termo ao 
reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, 
para comparecer à audiência do 
julgamento, que será a primeira 
desimpedida, depois de 15 (quinze) dias. 

 
(D) Sendo várias as reclamações e havendo 

identidade de matéria, poderão ser 
acumuladas num só processo, se se tratar 
de empregados da mesma empresa ou 
estabelecimento. 
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Questão 47  
 

Sabe-se que a lei 8.009/90 dispõe sobre a 
impenhorabilidade do bem de família. Nesse 
diapasão, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) O imóvel residencial próprio do casal, ou da 

entidade familiar, é impenhorável e não 
responderá por qualquer tipo de dívida civil, 
comercial, fiscal, previdenciária ou de outra 
natureza, contraída pelos cônjuges ou 
pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas 
hipóteses previstas na lei 8.009/90. 
 

(B) Excluem-se da impenhorabilidade os 
veículos de transporte, obras de arte e 
adornos suntuosos. 

 
(C) Para os efeitos de impenhorabilidade, de 

que trata a lei 8.009/90, considera-se 
residência um único imóvel utilizado pelo 
casal ou pela entidade familiar para 
moradia permanente. Ainda, na hipótese de 
o casal ou entidade familiar ser possuidor 
de vários imóveis utilizados como 
residência, a impenhorabilidade recairá 
sobre o de menor valor, salvo se outro tiver 
sido registrado para esse fim no Registro 
de Imóveis e na forma do artigo 70 do 
Código Civil. 

 
(D) A impenhorabilidade é oponível em 

qualquer processo de execução civil, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, salvo 
os processos trabalhistas. 

 

Questão 48  
 

O procedimento sumaríssimo está previsto nos 
artigos 852-A a 852-I da CLT. Desse modo, com 
base na literalidade da lei, marque a alternativa 
CORRETA. 

 
(A) O juiz dirigirá o processo com liberdade 

para determinar as provas a serem 
produzidas, considerado o ônus probatório 
de cada litigante, podendo limitar ou excluir 
as que considerar excessivas, 
impertinentes ou protelatórias, bem como 
para apreciá-las e dar especial valor às 
regras de experiência comum ou técnica. 
 

(B) Os dissídios individuais cujo valor não 
exceda a sessenta vezes o salário mínimo 
vigente na data do ajuizamento da 
reclamação ficam submetidos ao 
procedimento sumaríssimo. 

 
(C) Nas reclamações enquadradas no 

procedimento sumaríssimo se fará citação 
por edital, quando o autor não lograr êxito 
em encontrar o endereço do reclamado. 

  
(D) As demandas sujeitas a rito sumaríssimo 

serão instruídas e julgadas em duas 

audiências, sendo uma de conciliação e 
outra de instrução e julgamento, sob a 
direção de juiz presidente ou substituto, 
que poderá ser convocado para atuar 
simultaneamente com o titular. 

 

Questão 49  
 

Considerando que, para a instauração do 
inquérito para apuração de falta grave contra 
empregado garantido com estabilidade, o 
empregador apresentará reclamação por escrito 
à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 
determinado prazo, contado da data da 
suspensão do empregado, marque a alternativa 
que contém o prazo CORRETO, à luz do que 
dispõe a CLT. 

 
(A) 15 (quinze) dias. 
(B) 30 (trinta) dias. 
(C) 45 (quarenta e cinco) dias. 
(D) 60 (sessenta) dias. 

 

Questão 50  
 

A seção II-A, que versa sobre o procedimento 
sumaríssimo na CLT, foi incluída pela lei 
9.957/2000. Nela, dispõe-se que todas as provas 
serão produzidas na audiência de instrução e 
julgamento, ainda que não requeridas 
previamente. Nessa toada, considerando o 
exposto acima, em especial a literalidade do 
artigo 852-H da CLT, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 

(A) As testemunhas, até o máximo de três para 
cada parte, comparecerão à audiência de 
instrução e julgamento independentemente 
de intimação. 
 

(B) Somente quando a prova do fato o exigir, 
ou for legalmente imposta, será deferida 
prova técnica, incumbindo ao juiz, desde 
logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e 
nomear perito. 

 
(C) Interrompida a audiência, o seu 

prosseguimento e a solução do processo 
dar-se-ão no prazo máximo de sessenta 
dias, salvo motivo relevante justificado nos 
autos pelo juiz da causa. 

 
(D) As testemunhas, até o máximo de cinco 

para cada parte, comparecerão à audiência 
de instrução e julgamento 
independentemente de intimação. 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


